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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA 
PARA POSTULAR A EXECUÇÃO. RESIDÊNCIA DO EXEQUENTE NA BASE 
TERRITORIAL DO SINDICATO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME NA 
ESPÉCIE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Acerca da substituição processual pelos Sindicatos em relação 
aos integrantes da categoria que representam, o Supremo Tribunal Federal 
fixou, sob o rito da repercussão geral, o entendimento segundo o qual é ampla 
a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defenderem em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, independente de autorização dos substituídos (RE 883642RG, 
Relator: Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 
PUBLIC 26-06-2015).

2. Na esteira da tese cogente fixada pela Suprema Corte, a 
jurisprudência do STJ firmou-se na compreensão que a listagem dos 
substituídos não se faz necessária na propositura da ação coletiva pelo 
Sindicato, sendo que a eventual juntada de tal relação não gera a limitação 
subjetiva da abrangência da sentença coletiva aos substituídos indicados. 

3. Para apreciar a argumentação do agravante de que o 
exequente/agravado não residiria na base territorial do Sindicato substituto, e 
portanto estaria fora da abrangência da sentença coletiva, seria necessário 
apreciar os limites do título executivo judicial formado em ação coletiva e, 
ainda, os documentos que acompanharam a inicial do cumprimento individual 
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de sentença, providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA 
PARA POSTULAR A EXECUÇÃO. RESIDÊNCIA DO EXEQUENTE NA BASE 
TERRITORIAL DO SINDICATO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME NA 
ESPÉCIE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Acerca da substituição processual pelos Sindicatos em relação 
aos integrantes da categoria que representam, o Supremo Tribunal Federal 
fixou, sob o rito da repercussão geral, o entendimento segundo o qual é ampla 
a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defenderem em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, independente de autorização dos substituídos (RE 883642RG, 
Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 
PUBLIC 26-06-2015).

2. Na esteira da tese cogente fixada pela Suprema Corte, a 
jurisprudência do STJ firmou-se na compreensão que a listagem dos 
substituídos não se faz necessária na propositura da ação coletiva pelo 
Sindicato, sendo que a eventual juntada de tal relação não gera a limitação 
subjetiva da abrangência da sentença coletiva aos substituídos indicados. 

3. Para apreciar a argumentação do agravante de que o 
exequente/agravado não residiria na base territorial do Sindicato substituto, e 
portanto estaria fora da abrangência da sentença coletiva, seria necessário 
apreciar os limites do título executivo judicial formado em ação coletiva e, 
ainda, os documentos que acompanharam a inicial do cumprimento individual 
de sentença, providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão monocrática que conheceu em parte do seu recurso especial, e, 

nesta extensão, negou provimento, nos termos seguintes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. AMPLA LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DOS SINDICATOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME NA ESPÉCIE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO (fl. 438).

2. Nas razões de seu Agravo Interno (fls. 448/459), a parte 

agravante alega: (a) a legitimidade extraordinária dos sindicatos como 

substituto processual se restringe ao âmbito da base territorial da entidade de 

classe; (b) por força do princípio da especificidade, havendo sindicato que, seja 
por conta da especialidade da categoria ou por conta de base territorial mínima, 
representa parcela mais restrita da categoria, somente ele possui 
representatividade em relação à específica categoria para a qual foi criado. No 
caso em exame, verifica-se que a base territorial do substituto processual, qual 
seja, o Sindicato dos Bancários na Bahia, não abrange o município de 
Araçatuba/SP, no qual reside o ora agravado, o que afasta a condição de 

substituído na referida ação de origem (fls. 449/450); (c) a decisão agravada ao 
negar provimento ao recurso especial da Fazenda, negou vigência ao art. 2-A que 
estabelece essa limitação temporal (referente à eficácia da decisão, implica na 
abrangência tão somente dos substitutos que possuam domicílio no âmbito de 
competência do órgão julgador no momento da propositura da demanda) e 
limitação subjetiva (referente aos substituídos abrangidos pela decisão, os quais 
devem estar filiados à entidade demandante), e a limitação territorial (refere-se à 
eficácia da decisão para os substituídos que tenham domicílio no âmbito de 

competência do julgador) (fls. 457/458).

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão agravada ou 

para que o feito seja levado à Turma competente para julgamento.
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4. Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou 

contrarrazões (fl. 462).

5. É o relatório do essencial.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, o 

presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 

segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Acerca da substituição processual pelos Sindicatos em relação 

aos integrantes da categoria que representam, o Supremo Tribunal Federal 

fixou, sob o rito da repercussão geral, o entendimento segundo o qual é ampla 

legitimidade extraordinária dos sindicatos para defenderem em juízo os direitos 

e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 

representam, independente de autorização dos substituídos. Confira-se a 

ementa do precedente qualificado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, 
DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral 
reconhecida e reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para 
defenderem juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 
integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 
execuções de sentença, independentemente de autorização dos 
substituídos (RE 883642RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, 
julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 26-06-2015).

 
3. Na esteira da tese cogente fixada pela Suprema Corte, a 

jurisprudência do STJ firmou-se na compreensão que a listagem dos 

substituídos não se faz necessária na propositura da ação coletiva pelo 
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Sindicato, sendo que a eventual juntada de tal relação não gera a limitação 

subjetiva da abrangência da sentença coletiva aos substituídos indicados. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE. COISA JULGADA. AMPLA LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES 
COLETIVOS E INDIVIDUAIS DE TODA A CATEGORIA QUE 
REPRESENTAM. LISTAGEM DOS SUBSTITUÍDOS. DESNECESSIDADE.

1 - A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "os 
sindicatos e associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos 
de toda a categoria que representam, independentemente de autorização 
expressa ou relação nominal." (REsp 1829223/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 
11/10/2019).

2 - Nessa mesma linha, o Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral no julgamento do RE 883.642/AL, assentou a 
compreensão que os sindicatos possuem ampla legitimidade 
extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas 
liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização 
dos substituídos.

3 - Assim, delineada a hipótese de substituição processual pelos 
sindicatos, não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos 
para o ajuizamento de demanda coletiva, razão pela qual eventual 
apresentação da relação de filiados não importa em limitação da 
abrangência da sentença coletiva.

4 - Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.985.158/MG, REL. MINISTRO  SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022).

 
 

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS 
SUBSTITUÍDOS. DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DO TEMA N. 
823/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido está em sintonia com orientação firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo a 
qual os "sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para 
defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 
integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 
execuções de sentença, independentemente de autorização dos 
substituídos".

III - Fixou a diretriz, sob o regime da repercussão geral, segundo 
a qual há distinção entre a execução individual de sentença coletiva 
proposta por sindicato daquela proposta por associação, no que se refere 
à legitimidade e autorização dos sindicalizados ou associados.

IV - Desse modo delineada a substituição processual pelos 
sindicatos e a representação processual pelas associações, não se faz 
necessária a juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento de 
demanda coletiva proposta por sindicato, providência exigível em se 
tratando de ação ajuizada por associação, razão pela qual eventual 
apresentação da relação de sindicalizados não importa em limitação da 
abrangência da sentença coletiva.

V - No caso, trata-se de ação coletiva ajuizada por Sindicato, 
independente de ter havido juntada da relação de substituídos, razão 
pela qual o acórdão recorrido merece ser mantido.

VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 1.956.280/RS, 
REL. MINISTRA REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO 
EXECUTIVO. LIMITAÇÃO SUBJETIVA. AUSÊNCIA. SERVIDORES. 
LEGITIMIDADE.

1. A jurisprudência do STJ, seguindo o decidido pelo STF no RE 
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573.232/SC, entende que o sindicato, na qualidade de substituto 
processual, detém legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos 
interesses da categoria que representa, independente de autorização 
expressa ou relação nominal, a qual só é exigida das associações, porque 
atuam na condição de representantes.

2. Ausente limitação subjetiva na decisão exequenda, deve-se 
reconhecer a legitimidade dos servidores independentemente da listagem 
nominal apresentada na ação coletiva. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.974.959/RS, 
REL. MINISTRO GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
2/5/2022, DJe de 10/5/2022).

 

4. Estabelecidas tais premissas, observa-se que a Corte de de 

origem reconheceu a legitimidade da parte exequente, ora agravada, para 

propor a execução individual da sentença coletiva, acompanhando o 

entendimento acima desfilado. Confira-se os termos do acórdão:

Verifica-se, assim, que o sindicato possui legitimidade ativa 
extraordinária para a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais de seus associados, sendo esta legitimidade extraordinária 
ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos créditos reconhecidos 
aos trabalhadores. E por se tratar de hipótese de substituição processual é 
desnecessária qualquer autorização dos substituídos.

Elucidando esse entendimento, os seguintes precedentes do 
Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
REPRESENTAÇÃO SINDICAL. ART.8',IH, DA CF/88. AMPLA 
legitimidade. COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO NA FASE DE 
CONHECIMENTO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "O artigo 8',III, da Constituição Federal estabelece a 
legitimidade extraordinária dos sindicato s para defender em juízo 
os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam. Essa legitimidade extraordinária é 
ampla, abrangendo a liquidação e a execução dos créditos 
reconhecidos aos trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de 
substituição processual, é desnecessária qualquer autorização dos 
substituídos" (RE 210.029,Pleno, Relator o Ministro Carlos Velloso, 
DJ de 17.08.07). No mesmo sentido: RE 193.503, Pleno, Relator 
para o acórdão o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 24.8.07.

2. legitimidade do sindicato para representar em juízo os 
integrantes da categoria funcional que representa, independente 
da comprovação de filiação ao sindicato na fase de conhecimento. 
Precedentes: Al 760327-AgR, Segunda Turma, Relatora a Ministra 
Ellen Gracie, Dl de 03.09.10e ADI 1.076MC, Relator o Ministro 
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Sepúlveda  Pertence, DJ de07.12.00).

3. A controvérsia dos autos é distinta daquela cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo Plenário desta Corte nos 
autos do recurso extraordinário apontado como paradigma pela 
agravante. O tema objeto daquele recurso refere-se ao momento 
oportuno de exigir-se a comprovação de filiação do substituído 
processual, para fins de execução de sentença proferida em ação 
coletiva ajuizada por associação, nos termos do artigo 5° XXI da 
CF/88. Todavia, in casu, discute-se o momento oportuno para a 
comprovação de filiação a entidade sindical para fins de execução 
proferida em ação coletiva ajuizada por sindicato, com respaldo no 
artigo 8° inciso III, da CF/88. Ir (RE 696845 AgR, Relator(a): Min. 
LUIZ FUX Primeira Turma, julgado em 16/10/2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 16-11-2012 PUBLIC 19-11-2012)

EMENTA: PROCESSO CIVIL. SINDICATO. ART.8°,III DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEGITIMIDADE. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. DEFESA DE DIREITOS E INTERESSES COLETIVOS 
OU INDIVIDUAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

O artigo 8°III da Constituição Federal estabelece a 
legitimidade extraordinária dos sindicato s para defenderem juízo 
os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam. Essa legitimidade extraordinária é 
ampla. abrangendo a liquidação e a execução dos créditos 
reconhecidos aos trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de 
substituição processual, é desnecessária qualquer autorização dos 
substituídos. Recurso conhecido e provido.(RE 193.503-1, 
Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO. Tribunal Pleno, julgado em 
12/06/2006, PROCESSO ELETRÔNICO -087DIVULG23/08/2007 
PUBLIC 24/08/2007)

Desse modo, caracterizada a legitimidade da parte autora para 
propor a presente execução individual (fls. 223/224).

 
5. Noutro turno, para apreciar a argumentação do agravante de 

que o exequente/agravado não residiria na base territorial do Sindicato 

substituto, e portanto estaria fora da abrangência da sentença coletiva,  seria 

necessário apreciar os limites do título executivo judicial formado em ação 

coletiva e, ainda, os documentos que acompanharam a inicial do cumprimento 

individual de sentença, providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.

6. Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
1022, II, DO CPC. IMPUGNAÇÃO INCOMPLETA DA DECISÃO 
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RECORRIDA. SÚMULA 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. REQUISITOS SIMULTÂNEOS 
AUSENTES. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NESSA 
EXTENSÃO PROVIDO.

1. Na origem trata-se de Embargos a Execução apresentados 
pelo INSS contra Execução manejada pelo parte ora agravante, tendo por 
objeto o reajuste de 3,17% sobre a remuneração de servidores públicos.

2. No que se refere ao tópico, no qual a parte agravante tenta 
afastar a decisão que não constatou violação ao art. 1.022, I e II, do 
CPC/2015, não assiste razão ao ora agravante. Conforme constatado na 
decisão: a prestação jurisdicional na origem foi dada na medida da 
pretensão deduzida, uma vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão proferido em Embargos à Execução apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida. A parte ora agravante repisa fundamentos 
já examinados tanto pelo Tribunal de origem quanto pela decisão ora 
questionada. A ausência de argumentos novos ou suficientes, para 
retratação da decisão, enseja a manutenção desta em razão da 
inexistência de motivos suficientes para alteração pleiteada pela parte 
agravante.

3. Conforme explicitado na decisão ora recorrida, não cabe 
avaliar o teor do título executivo judicial, notadamente quanto à ofensa 
ou não à coisa julgada, sem necessariamente adentrar em revolvimento 
de provas. Logo, na forma da jurisprudência dominante desta Corte: 
"analisar a alegada ofensa à litispendência e à coisa julgada importa em 
reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal" 
(STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.539.665/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 26.10.2015). No mesmo sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.707.468/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 26.2.2021; AgInt no REsp 1.625.792/PR, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Segunda Turma, DJe de 30.8.2019; AgInt 
no AREsp 965.578/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 28.8.2017; REsp 1.667.955/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 20.6.2017.

4. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça foi pacificado o 
entendimento de que é "devida a majoração da verba honorária 
sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando 
estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o 
novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso" (AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/ 
Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 7.3.2019). 
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Compulsando os autos verifico que desde a sentença não foram fixados 
honorários advocatícios em virtude de sucumbência recíproca. Por 
conseguinte, não preenchendo simultaneamente os requisitos para a 
devida majoração dos honorários recursais, deve ser afastada a possível 
elevação.

5. Agravo Interno parcialmente conhecido e nessa extensão 
provido. (AgInt no REsp 1946413/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 
17/12/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. FUNÇÃO COMISSIONADA. PAGAMENTO DE 
ATRASADOS. INCORPORAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. LIMITES E ALCANCE DA COISA JULGADA. SÚMULA N. 
7/STJ. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
INEXISTÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
Associação dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais da Paraíba, 
contra a decisão que nos autos do Cumprimento de Sentença contra a 
União, acolheu em parte a impugnação ofertada pela executada, e 
determinou o prosseguimento da execução tendo como base o valor 
calculado pela Contadoria Judicial, com a condenação de ambas as 
partes em honorários sucumbenciais. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.

II - Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante 
vícios no acórdão embargado. Não há vício no acórdão. A matéria foi 
devidamente tratada com clareza e sem contradições.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos 
modificativos ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes 
para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

IV - O vício apontado pela parte embargante quanto à 
incorporação dos quintos foi tratado com clareza e sem omissão, 
conforme se percebe dos seguintes trechos do acórdão: "(...) o Tribunal a 
quo consignou que o título judicial se limitou a determinar o pagamento 
da função gratificada FC-05 aos beneficiários e suas diferenças com as 
funções percebidas, e que não houve qualquer menção à sua 
incorporação e reflexos sobre as demais parcelas. Desse modo, inviável o 
acolhimento da irresignação do Recorrente, no sentido de que a sentença 
transitada em julgado teria determinado a implantação do valor da FC05 
nos contracheques de seus substituídos, porquanto, para modificar a 
conclusão a que chegou a Corte a quo sobre o limite e o alcance da coisa 
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julgada na hipótese dos autos, é necessário reexame de provas, 
impossível ante o óbice da Súmula 7 do STJ."

V - Os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 
analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao 
recurso.

VI - Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp 1812842
/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/02/2022, DJe 16/02/2022).

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

8. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.412.264 / SP
Número Registro: 2018/0324465-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0002925720044036100 00042633020164036100 201661000042635 2925720044036100 42633020164036100

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MIRIAM GARCIA
ADVOGADOS : DEISE MENDRONI DE MENEZES - SP239640

CLARICE MENDRONI CAVALIERI - SP269784

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MIRIAM GARCIA
ADVOGADOS : DEISE MENDRONI DE MENEZES - SP239640

CLARICE MENDRONI CAVALIERI - SP269784

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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